
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

Seção de Compras
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO DE
MATERIAL/SERVIÇO

PRAZO DE
EXECUÇÃO/ENTREGA

ENDEREÇO DE
EXECUÇÃO/ENTREGA

QUANTIDADE VALOR
TOTAL

1 90 Compor
Orçamento e
Planejamento de
Obras
Enterprise SAAS

Relação de
Módulos
incluídos no
Software
Licenciado:

Orçamento,
Planejamento,
Atestado de
Obras,
Integração BIM,
5GB de
hospedagem

Número de
Acessos
Simultâneos: 5

Prazo de
contratação: 03
anos da
assinatura do
contrato.

05 dias da Ordem de
Serviço.

Divisão de Engenharia
e Arquitetura/ DIEAR
/TRF6 - Edifício
Euclydes Reis Aguiar,
à Av. Álvares Cabral,
1741 – Bairro Santo
Agostinho - Belo
Horizonte - MG
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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição por contratação direta (demanda intempestiva) de Licença de cessão de Software de uso 
temporário, incluindo atualização e serviço de suporte técnico.  
1.2. O prazo de vigência para a contratação das Licenças de cessão de Software é de 03 anos, podendo ser 
renovado dentro do limite previsto no Capítulo V, Título III, art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021". 
  

27502 R$ 
19.200,40

  

1.3. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como contínuos, tratando-se de contratação de 
licença de software. 
1.3.1. A previsão de vigência superior ao equivalente a um exercício financeiro é justificada pelas nuances da 
contratação e de seu objeto, como por exemplo o período de adaptação contratual, e pelo maior esforço inicial 
exigido para a adoção das ferramentas envolvidas na prestação dos serviços, para a Assunção dos Serviços, 
para a Transferência de Conhecimento e para a Transição Contratual. 
1.3.2. Com a vigência desta contratação por um prazo de 3 (três) anos, envolvendo serviços de natureza 
contínua e imprescindível para adequado suporte à prestação jurisdicional, obtém-se maior estabilidade na 
prestação dos serviços objeto do contrato, bem como reduzem-se os impactos de eventuais mudanças de 
fornecedor em prazos curtos, com a redução de custos com logística, mobilização de menos profissionais, 
entre outros. 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818/2021. 
1.5. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, nos termos do inciso XIII do artigo 6º da 
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Lei nº 14.133/2021. 
  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A ferramenta de software de gerenciamento de serviços de orçamentos e planejamento de obras faz 
necessária para utilização no âmbito da Justiça Federal da 6ª Região, que era sustentada pela ferramenta do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Após o final do contrato, a DIEAR do Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região, ficou sem a ferramenta para prover solução de Gerenciamento de Serviços de execução de 
orçamentos e planejamento de obras. 
2.2. A Necessidade em repor um software, ferramenta para controle gerencial das obras, para suprir a 
demanda da elaboração de orçamento, medição de obras, Revit BIM, diário de obra e planejamento e fornecer 
resultados com segurança, índices atualizados dos principais bancos de dados, como SINAPI, dentro das 
regras do Tribunal de Contas da União (TCU).
2.3. A contratação será útil para agilizar as contratações previstos no atual e futuros planos de obras do TRF6, 
em virtude de trazer mais eficiência na pesquisa de preços e na verificação de soluções ótimas no mercado.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A contratação em questão se trata de serviço de acesso a sistema de orçamentação exclusivo fornecido 
pela contratada (protegidos por direitos autorais, de forma semelhante às obras literárias e audiovisuais). 
Nossa pesquisa, foi verificado que contratações deste escopo de serviços são efetuadas pela modalidade de 
contratação Direta, em decorrência de não haver soluções com atendimento idêntico entre desenvolvedores, 
sendo cada software desenvolvido para determinados usos específicos, o objetivo deste documento é o de 
levantar as necessidades deste setor de engenharia e verificar quais soluções possam atender, mesmo que 
parcialmente, a nossos requisitos.
3.2. Mesmo sendo uma demanda não prevista intempestiva (não prevista inicialmente no PAC 2024), ela está 
alinhada como planejamento das futuras contrações de obras e serviços de engenharia, considerando que o 
software a ser contratado será útil para agilizar as contratações previstos no atual e futuros planos de obras 
do TRF6.
3.3 A análise da soluções disponíveis no mercado foram analisadas pela área demandante, sendo verificado 
que o objeto a ser contratado atende de maneira mais satisfatória às necessidades técnicas de elaboração de 
orçamentos para obras e serviços de engenharia.
3.4 A solução da contratação considerada de serviço único e não divisível, razão pela qual não há previsão de 
parcelamento.
3.5 A contratação objeto deste documento encontra-se alinhada com o(a):  

-Plano Estratégico da Justiça Federal – PEJF 2021/2026, aprovado pela Resolução N. CJF-RES-2020/00325 e 
alterações.  

-Macrodesafio: “Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira”.  

-Indicador: “IEP – Índice de Execução das Dotações para Projetos”.  

-Iniciativa: “Contratação de sistema de orçamentação e planejamento para serviços de engenharia”

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. SUSTENTABILIDADE 

4.1.1. A CONTRATADA deverá observar durante a execução dos serviços, com base na Instrução Normativa n. 
01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento (IN SLTI/MPOG N° 01/2010), as seguintes orientações: 
4.1.2. Deverá ser observado, no que couber, o Manual de Sustentabilidade nas Compras e Contratos, do 
Conselho da Justiça Federal e ainda: 

4.1.3. Utilização de produtos, equipamentos e serviços que reduzam o consumo de energia e recursos 
naturais. 
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4.1.4. Utilização de produtos e equipamentos que, no processo de fabricação, adotem procedimentos de 
gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, observando a seguinte ordem de prioridade: não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, nos termos da Lei n. 12.305/2010. 
  

4.2. GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

4.2.1. As licenças terão a garantia de atualização por parte da Contratada pelo período de 3 anos (36) meses 
contados a partir da data de recebimento definitivo dos serviços de instalação. 
4.2.2. A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os serviços de instalação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes desta 
instalação. 

4.2.3. Não haverá a exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133 
de 2021. Em uma análise de custo-benefício e também pelo tipo de objeto entendeu-se desnecessária a 
garantia contratual, até mesmo por se tratar de objeto de simples fornecimento para as empresas, que já 
possuem os softwares bastando apenas fornecer a licença, o que praticamente elimina qualquer risco de 
inadimplemento que justifique o estabelecimento de uma garantia contratual. 
  

4.3. REQUISITOS E ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO
4.3.1. Dentre as principais funcionalidades que o sistema a ser contratado deva atender são: 

a)Elaboração de planilhas orçamentárias; 

b) Atualização de bancos de dados mensais, sendo os bancos SINAPI, SETOP e SICRO os principais, sendo 
também de alto valor agregado a SUDECAP, ORSE entre outros. 

c) Criação de composições próprias; 

d) Importação e exportação de orçamentos, no mínimo atendendo aos formatos .xlsx e .csv; 

e) Importação e exportação de composições, no mínimo atendendo aos formatos .xlsx e .csv; 

f) Elaboração de curvas ABC de insumos, serviços e materiais; 

g) Elaboração de cronograma físico-financeiro; 

h) Cópia / Duplicação de orçamentos existentes; 

i) Criação de relatórios em Excel; 

f) Integração com Revit; 

h) Integração com outros softwares através de IFC (interoperabilidade); 

g) Relatórios de planejamento: Relatórios: EAP Sintética - Quadro de Durações e Equipe - Histograma de Mão 
de Obra por Recursos - Histograma de Mão de Obra por Data – Previsto x Realizado. 

h) Relatórios de orçamento: Orçamento sintético, orçamento analítico, composições de custos, curvas ABC 
(serviços, insumos e materiais), cronograma físico-financeiro e histograma de mão de obra. 

4.4. DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.4.2. Não será admitido o consórcio, porque o software pretendido deve ter licença oferecida por apenas uma 
empresa, não sendo cabível nesse tipo de contratação o oferecimento do serviço por meio de consórcio. 
  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS 

5.1.1. Divisão de Engenharia e Arquitetura/ DIEAR /TRF6 - Edifício Euclydes Reis Aguiar, à Av. Álvares Cabral, 
1741 – Bairro Santo Agostinho - Belo Horizonte - MG. 
5.1.2. Empreitada por preço global: contratação da execução do serviço por preço certo e total. 

5.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

5.2.1. Características gerais: 
05 Licenças de direito de uso de software de orçamentação e planejamento, contemplando as seguintes 
ferramentas: 
• Módulo de Orçamento;

• Módulo de Bases Adicionais (SINAPI, SUDECAP e outros);

• Módulo RevitBIM;

• Módulo de Medição de Obras;

• Módulo de Planejamento; 
5.2.5. Prazo de entrega e execução dos serviços 

5.2.5.1. O prazo máximo para entrega e conclusão dos serviços de instalação e configuração será de até 05 
(cinco) dias corridos, contados a partir do 1º dia útil subsequente à data de recebimento, a ser confirmado no 
ato do recebimento pela Contratada da Ordem de Fornecimento/Serviço, a ser emitida pelo TRF6, e os 
métodos e horários de trabalho deverão ser previamente autorizados por este. 

5.2.5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a Contratada deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. DO RECEBIMENTO 

6.1.1. O recebimento provisório do objeto dar-se-á no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da 
conclusão dos serviços. 
6.1.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação de eventuais penalidades. 
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento provisório, 
e desde que atendidas todas as exigências deste Termo de Referência, bem como as eventuais solicitações do 
servidor e/ou comissão de recebimento designado(s), no sentido de que a CONTRATADA corrija os defeitos 
e/ou imperfeições que venham a ser detectadas, promovendo a substituição das unidades que não estiverem 
de acordo com as especificações fornecidas. 
6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
6.1.6. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.2. LIQUIDAÇÃO 

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
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fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do objeto; 
e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
6.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
6.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
6.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

  

6.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

6.3.1. O pagamento da aquisição de licença será efetuado 10 dias após a assinatura do contrato, no prazo 
máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
6.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 
  

6.4. FORMA DE PAGAMENTO 

6.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela Contratada. 
6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.4.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.4.5.  
6.5 REAJUSTE 

6.5.1. Os preços cotados serão reajustáveis, com periodicidade anual, nos termos da legislação vigente, 
até o limite da variação, para mais ou para menos, do Índice de Custo da Tecnologia da Informação – ICTI, 
publicado pelo IPEA, ou do índice que porventura vier a substituí-lo. Consoante disposição contida no 
parágrafo 7º do art. 25 da Lei 14.133/21, o reajustamento contratual será calculado da data do orçamento 
estimado. 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de compra Direta, Capítulo V, 
Título III, art. 72 da Lei nº 14.133/2021. (Decreto 11.871/23, com vigência a partir de 1º/jan/24), conforme 
DOD - Demanda Intempestiva (0649572) . 
7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

  

Habilitação jurídica 

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; (A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu 
art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, 
em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único 
desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações 
diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, 
instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a 
natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a 
possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação 
técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
7.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 
7.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

7.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
7.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
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termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
7.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 
17 a 19 e 165). 
7.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

7.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 
7.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipais relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
7.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre. 
7.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei." 

7.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
  

Qualificação Econômico-Financeira 

7.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de sociedade simples; 
7.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

  

8. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo total da contratação é de R$ R$ 19.200,40 (desenove mil, duzentos reais e quarenta centavos), 
conforme a proposta apresentada pela fornecedora do objeto. 
8.2. As propostas enviadas foram incluídas aqui no processo:0624633, 0624637, 0720760 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Emitir a Ordem de Fornecimento/Serviço respectiva ao fornecimento das licenças e serviços de instalação, 
em até 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do contrato. 
9.2. Acompanhar o fornecimento e avaliar os aspectos técnicos e operacionais para garantir a qualidade dos 
serviços prestados. 
9.3. Prestar todas as informações necessárias à CONTRATADA, na execução dos serviços. 
9.4. Efetuar o pagamento do objeto em conformidade com o disposto no item 6 e seus subitens, deste Termo 
de Referência. 
9.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na prestação dos serviços. 
9.6. Recusar o recebimento do objeto que não estiverem em conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
9.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto contratado em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

9.8. Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação comprovando a 
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manutenção das condições que ensejaram a sua contratação. 
9.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor/comissão de recebimento 
designado(s), deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
cabíveis. 
9.10. O servidor e/ou a comissão de recebimento designada deverá comunicar à autoridade superior, em 
tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem atraso e/ou descumprimento das cláusulas e condições 
previstas neste Termo de Referência, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções 
cabíveis, resguardados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, bem como as situações que 
impliquem prorrogações/alterações das cláusulas e condições previstas neste Termo de Referência, para 
autorização e demais providências junto à Administração do TRF6. 
  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Efetuar o fornecimento e a prestação dos serviços de acordo com as especificações deste Termo de 
Referência. 
10.2. Realizar os procedimentos de instalação das licenças, com emissão de relatório comprovando os 
procedimentos. 
10.3. Cumprir rigorosamente os prazos pactuados. 
10.4. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pela fiscalização do TRF6 quanto ao 
fornecimento e à prestação dos serviços. 
10.5. Arcar com todos os custos, tributos e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita execução do objeto desta contratação, inclusive 
despesas de deslocamento e estada dos profissionais da CONTRATADA. 

10.6. Observar rigorosamente as legislações trabalhistas responsabilizando-se pelos salários, encargos sociais, 
previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 
prestação dos serviços. 
10.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao TRF 6 ou a terceiros, 
diretamente por meio de seus funcionários, decorrentes do fornecimento e da prestação dos serviços. 
10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.9. Comunicar, formal e imediatamente ao servidor ou comissão de recebimento designados, todas as 
ocorrências anormais ou de comprometimento da execução do objeto contratado. 
10.10. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido na proposta 
apresentada e na nota de empenho a ser emitida. 
10.11. Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
a contratação. 
10.12. Toda informação referente ao Tribunal Regional Federal da 6ª Região que a CONTRATADA ou seus 
prepostos vierem a tomar conhecimento por necessidade de execução dos serviços ora contratados não 
poderá, sob nenhuma hipótese, ser repassada a terceiros. 
10.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução dos serviços. 
  

11. SANÇÕES 

11.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita à aplicação 
das seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de: 
b.1) 0,5% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso 
injustificado na entrega dos bens e serviços objeto da contratação, ou descumprimento dos prazos 
estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos; 

b.2) 10% sobre o valor contratado, em caso de entrega parcial dos bens e serviços objeto da contratação, 
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salvo por motivo de força maior ou caso fortuito; 
b.3) 15% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
c) impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus em Minas Gerais 
(SJMG e TRF6) pelo prazo de até 03 (três) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
§ 1º: Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução do objeto, deverá 
apresentar justificativa por escrito, até o vencimento destes prazos, ficando a critério da CONTRATANTE a sua 
aceitação. 
§ 2º: Vencido(s) o(s) prazo(s) citado(s) no parágrafo anterior, e não sendo apresentada a justificativa, 
considerar-se-á a recusa, sendo aplicadas à CONTRATADA as sanções previstas no caput desta Cláusula, 
cumulativamente ou não. 
§ 3º: As penalidades serão obrigatoriamente precedidas do devido processo legal. 
§ 4º: O valor da multa eventualmente aplicada será notificado à CONTRATADA e poderá ser descontado do 
pagamento devido pela CONTRATANTE ou, caso a CONTRATADA não possua crédito a receber, terá está o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação, para efetuar o recolhimento da multa por meio de G.R.U. 
(Guia de Recolhimento da União), sob pena de cobrança judicial. 
§ 5º: As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à pena de multa, sem prejuízo das demais cominações legais. 
  

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos dados 
pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de 
mecanismos eficazes que evitem acessos 

não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados. 
12.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores das 
disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), 
da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011. 
12.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do 
instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento 
inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 
12.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas nos arts. 
6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto, na forma 
deste instrumento e seus anexos. 
12.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da Seccional, adota-se o 
entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU 
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de dados na contratação de 
microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem 
dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial. 
12.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou utilizar dados 
pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou 
indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem ser 
observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da Lei 
13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011. 
12.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo decorrente 
de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou 
transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da 
Lei 12.527/2011. 

12.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão eliminados, 
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inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a 
conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 
12.7. Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do TRF6 em relação aos dados pessoais dos 
contratados será regida pela Política de Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, 
nos termos da Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais 
(PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem 
prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente: 
“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais realizada pela Justiça Federal 
da 1ª Região, por meio do relacionamento com os usuários de serviços jurisdicionais e com os magistrados, 
servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem referência aos dados pessoais custodiados 
dessas relações. 
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região poderá, no estrito limite 
das atividades jurisdicionais, tratar dados pessoais com dispensa de obtenção de consentimento pelos 
respectivos titulares. Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função jurisdicional 
estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados. 
Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros para o fornecimento de 
produtos ou a prestação de serviços necessários a suas operações. Esses contratos poderão, conforme o caso, 
sem prejuízo da transparência ativa imposta pela 

legislação vigente, importar em disciplina própria de proteção de dados pessoais, a qual deverá estar 
disponível a ser consultada pelos interessados. 

Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados pessoais se sujeita aos 
normativos de proteção de dados vigentes, além do dever de empregar boas práticas de governança e 
segurança. 
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de suas obrigações legais ou 
regulatórias, com organizações públicas ou privadas, de acordo com a finalidade admitida na legislação 
pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais." 

  

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União. 
13.2. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14.133/2021, a declaração orçamentária da 
SEORC, a ser feita posteriormente, será parte integrante deste TR, sendo a ele anexada para todos os fins. 

Belo Horizonte, 01 de Março de 2024. 

__________________________________________ 

Integrante Requisitante: Rafael Augusto Prado Alves 

___________________________________________ 

Integrante Administrativo: Bruno Vieira de Souza. 
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